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APELO. AÇÃO ORDINÁRIA DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C
CONVERSÃO  EM  PERDAS  E  DANOS.  CONTRATO  DE
CUSTÓDIA DE CHEQUES. RELAÇÃO DE CONSUMO. TESE
FINALISTA.  STJ.  NÃO  COMPENSAÇÃO  DOS  CHEQUES
CUSTODIADOS. DÉBITOS NA CONTA DO BENEFICIÁRIO.
OMISSÃO NA DEVOLUÇÃO DOS TÍTULOS DE CRÉDITO,
INVIABILIZANDO  SUAS  COBRANÇAS  PELO  AUTOR.
FALHA  NA  PRESTAÇÃO  DOS  SERVIÇOS  E  OFENSA  AO
DEVER DE PROTEÇÃO DA CONFIANÇA. PRESCRIÇÃO DA
EXIGIBILIDADE  DOS  CRÉDITOS  NO  CURSO  DA  AÇÃO.
CONVERSÃO DA ORDEM DE DEVOLUÇÃO DOS TÍTULOS
EM PERDAS  E  DANOS.  REPARAÇÃO  CORRESPONDENTE
AOS  VALORES  DOS  CHEQUES  CUSTODIADOS  NÃO
COMPENSADOS  OU  CREDITADOS  E  POSTERIORMENTE
DESCONTADOS DA CONTA DA EMPRESA PROMOVENTE.
TERMO INICIAL. CRÉDITOS NÃO PRESCRITOS À DATA DA
PROPOSITURA DA AÇÃO. PRESCRIÇÃO DO ART. 206, § 5º, I
DO CC/02. REFORMA DA SENTENÇA. APELO PROVIDO.

- Nos termos da Jurisprudência do STJ, “[…] consumidor é toda
pessoa  física  ou  jurídica  que  adquire  ou  utiliza,  como
destinatário final, produto ou serviço oriundo de um fornecedor.
Por  sua  vez,  destinatário  final,  segundo  a  teoria  subjetiva  ou
finalista,  adotada  pelo  STJ,  é  aquele  que  ultima  a  atividade
econômica, ou seja, que retira de circulação do mercado o bem
ou  o  serviço  para  consumi-lo,  suprindo  uma  necessidade  ou
satisfação  própria,  não  havendo,  portanto,  a  reutilização  ou o
reingresso dele no processo produtivo, seja na revenda, no uso
profissional,  na  transformação  do  bem  por  meio  de
beneficiamento ou montagem, ou em outra forma indireta. [...]”.
REsp 1.352.419, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, 19/8/2014.



- In casu, exsurgem inequívocas as falhas incorridas pelo banco
apelado em contrato de custódia de cheques emitidos em favor
da empresa insurgente, uma vez que a não devolução dos títulos
ao beneficiário, após negativa de compensação e desconto dos
valores respectivos na conta-corrente daquele, importa falha na
prestação  dos  serviços  e,  sobretudo,  violação  ao  dever  de
proteção da confiança, o que reclama da Corte uma posição ativa.

- Destarte, procedendo-se ao exame da tutela necessária, útil  e
adequada à reparação das falhas vislumbradas na espécie, nos
termos pretendidos pelo polo autoral, é imperioso destacar que a
medida  determinada  na  sentença,  qual  seja  a  devolução  dos
cheques, revela-se de mínima utilidade ao caso, sobretudo em
vista da prescrição da exigibilidade dos títulos no curso da ação
(art. 206, § 5º, I, do CC/02), o que inviabiliza qualquer tentativa
de cobrança dos créditos pelo autor aos emitentes dos cheques. 

- Assim, nos termos da exordial e à luz dos arts. 536, caput, e 538,
§  3º,  ambos  do  CPC,  impõe-se  a  conversão  da  obrigação  em
perdas  e  danos,  a  fim  de  condenar  a  instituição  financeira
recorrida  ao  pagamento  de  indenização  correspondente  aos
valores de todos os cheques em custódia não compensados em
favor da autora ou, ainda, daqueles creditados e posteriormente
descontados de sua conta, observada, contudo, a prescrição dos
créditos inscritos nos cheques emitidos antes do quinquênio que
precedeu a propositura da demanda (CC/02, art. 206, § 5º, inc. I).

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, em que figuram como
partes as acima nominadas.

ACORDA a 4ª Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, dar provimento ao apelo, nos termos
do voto do relator, integrando a decisão a súmula de julgamento de fl. 480.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso apelatório interposto por A Creativ Comércio
Ltda. contra sentença proferida pelo MM. Juízo da 14ª Vara Cível da Comarca da
Capital, Exma. Juíza de Direito Silmary Alves de Queiroga Vita, nos autos da ação
ordinária promovida pela ora apelante em face do Banco Bradesco S.A., recorrido.

Na sentença objurgada, a magistrada  a quo julgou parcialmente
procedente a pretensão vestibular, para condenar o polo promovido à devolução dos
cheques não compensados pela empresa ré por qualquer motivo (falta de provisão de
fundos, contraordem etc), cujos valores foram debitados na conta-corrente da parte
autora, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da intimação pessoal para tanto.



Ato  contínuo,  considerando  a  configuração  da  sucumbência
recíproca,  houve  a  condenação  das  partes,  na  proporção  de  50%  (cinquenta  por
cento) para cada, ao custeio das custas processuais e dos honorários advocatícios,
estes últimos arbitrados na alçada de 10% (dez por cento) do valor da causa.

Em seguida,  inconformado com parcela  do provimento judicial
em apreço, a promovente ofertou suas razões recursais, apenas para o fim de pugnar
pela  conversão  da  obrigação  determinada  em  perdas  e  danos,  considerando  a
ausência  de  serventia  dos  respectivos  títulos  de  crédito  ao  litigante,  em vista  da
ocorrência, no transcurso processual, da prescrição da exigibilidade dos mesmos.

Intimado, o banco apelado apresentou contrarrazões, pugnando
pelo desprovimento do recurso e consequente manutenção do decisum.

Diante da desnecessidade de intervenção do Ministério Público,
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do artigo 169,
§ 1º, do RITJPB c/c o artigo 178, do Código de Processo Civil vigente.

É o relatório.

VOTO

De início, compulsando os autos e analisando a casuística em
deslinde, cumpre adiantar que o recurso apelatório sub examine merece ser provido,
para o fim de se adequar a sentença guerreada à mais recente processualística pátria.

A esse respeito, é fundamental destacar que a controvérsia ora
devolvida ao crivo desta Corte transita em redor da discussão acerca do cabimento
da conversão em perdas e danos da ordem de entrega, ao insurgente, de cheques
custodiados e devolvidos pela instituição financeira apelada, em vista da inutilidade
da medida à demandante recorrente, por ocasião da prescrição da exigibilidade dos
créditos insertos naqueles títulos de crédito, ocorrida no curso dos autos.

À luz disso, avançando ao exame das razões ventiladas na feito,
denote-se  o  cunho  consumerista  da  relação  jurídica  entre  as  partes  em  litígio,
porquanto os serviços de conta-corrente e de custódia de cheques contratados são
usufruídos diretamente pela pessoa jurídica em menção, que logra se enquadrar na
qualidade de destinatária final do objeto contratual em discussão.

Com efeito, asseverando a possibilidade de enquadramento de
pessoa jurídica empresária na condição de consumidora, quando destinatária final de
bens e serviços não empregados ou inseridos em sua atividade-fim, tal como se busca
demonstrar in casu, exsurge a abalizada Jurisprudência do STJ, abaixo declinada:



“[…] consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire
ou  utiliza,  como  destinatário  final,  produto  ou  serviço
oriundo  de  um  fornecedor.  Por  sua  vez,  destinatário  final,
segundo a teoria subjetiva ou finalista,  adotada pelo STJ, é
aquele que ultima a atividade econômica, ou seja, que retira
de circulação do mercado o bem ou o serviço para consumi-lo,
suprindo  uma  necessidade  ou  satisfação  própria,  não
havendo,  portanto,  a  reutilização  ou  o  reingresso  dele  no
processo produtivo, seja na revenda, no uso profissional, na
transformação  do  bem  por  meio  de  beneficiamento  ou
montagem,  ou  em  outra  forma  indireta.  [...]”.  (STJ,  REsp
1.352.419, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, 19/08/2014).

Desta feita, a partir desse raciocínio, verifica-se que, em sendo o
caso em desate afeto à regência da Lei n. 8.078/1990, instrumentalizadora do Código
de Defesa do Consumidor, são inequívocas as falhas incorridas pelo banco réu por
ocasião do contrato de custódia de cheques emitidos em favor da empresa apelante. 

Basta  salientar,  nesse  referido  diapasão,  que  a  ausência  de
devolução dos títulos de crédito ao beneficiário,  após negativa de compensação e
desconto dos valores na conta-corrente de titularidade daquele, importa, à evidência,
nítida falha na prestação dos serviços e, sobretudo, violação aos deveres de boa-fé e
de proteção da confiança, o que reclama da Corte de Justiça uma posição ativa.

Nessa esteira, restando vislumbrada a responsabilidade do
banco pela conduta omissiva, nos termos em epígrafe, urge proceder ao exame
da necessidade,  da utilidade e  da adequação da tutela deferida no  decisum a
quo, relativamente ao êxito da reparação das falhas vislumbradas na espécie.

Partindo de  tal  ensejo  e  tomando em conta,  em síntese,  a
substância da peça exordial, faz-se imperioso destacar que a medida determinada
na sentença, qual seja a devolução dos cheques, revela-se de mínima ou nenhuma
utilidade ao caso, sobretudo em vista da ocorrência prescrição da exigibilidade dos
títulos de crédito no curso da ação (art.  206, § 5º, I,  do CC/021),  o que inviabiliza
qualquer tentativa de cobrança dos créditos pelo autor aos emitentes dos cheques. 

Assim, à luz dos arts.  536 e 538, § 3º,  do CPC, impõe-se a
conversão  da  obrigação de  entregar  coisa  em perdas  e  danos,  para  o  fim de
condenar o banco apelado a pagar indenização correspondente aos valores dos
cheques  apresentados  pela  apelante  em  custódia,  não  compensados  e
posteriormente  retidos  e  debitados  de  sua  conta-corrente  pelo  recorrido,
mediante apuração em fase de liquidação de sentença e ressalvados, contudo,
os créditos inscritos nos cheques emitidos antes do quinquênio que precedeu a

1 Código Civil de 2002, Artigo 206. Prescreve: […] § 5º Em cinco anos: I - a pretensão de cobrança de dívidas
líquidas constantes de instrumento público ou particular;



propositura da demanda, em vista da prescrição (CC/02, art. 206, § 5º, inc. I).

Diante de todo o exposto,  dou provimento ao apelo,  para,
reformando  a  sentença,  converter  a  obrigação  em  perdas  e  danos,  a  fim  de
condenar o recorrido ao pagamento de montante a ser aferido em liquidação
de sentença com base na documentação constante dos autos e correspondente
aos  valores  dos  cheques  dados  em  custódia  pela  apelante  que,  embora  não
tenham sido  compensados,  foram retidos  e  debitados  de  sua  conta-corrente,
ressalvando-se,  contudo,  os  créditos  inscritos  nos  cheques  com  data  de
emissão anterior ao quinquênio que precedeu a propositura da demanda.

Por fim, face ao decaimento da autora em parte mínima do
pedido,  ex  vi  art.  86  do  CPC,  determino  o  custeio  dos  ônus  de  sucumbência
fixados  na  sentença,  exclusivamente,  pelo  polo  promovido,  mantendo  os
honorários advocatícios no percentual de 10% (dez por cento), já arbitrado, o
qual, por passar, ora, a beneficiar integralmente o causídico do polo vencedor,
em desfavor do vencido, cumpre a finalidade do art. 85, § 11, do CPC.

É como voto.

DECISÃO

A Quarta Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba decidiu,  por unanimidade, dar provimento ao apelo,
nos termos do voto do relator.

Presidiu  a  sessão o  Exmo.  Des.  Romero Marcelo  da  Fonseca
Oliveira. Participaram do julgamento o Exmo. Des. João Alves da Silva, o Exmo. Des.
Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho  e  o  Exmo.  Des.  Romero  Marcelo  da
Fonseca Oliveira.

Presente ao julgamento a Exmo. Dr. José Raimundo de Lima,
Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 20 de março de 2018.

João Pessoa, 22 de março de 2018.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


